PARECER Nº 709, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 345/2007.

De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar dispositivo à Lei nº 6.374, de 1989, que instituiu o ICMS, a fim de reduzir para 12% a alíquota sobre produtos para condicionamento de ar.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, sendo então designado Relator Especial para exarar parecer sobre a matéria.

Dando prosseguimento ao trâmite regimental, o Relator Especial designado opinou favoravelmente à aprovação da propositura.

Por fim, face a não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no parágrafo 3º do artigo 31 do Regimento Interno:

“ Parágrafo 3º - À Comissão de Finanças e Orçamento compete dizer sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa com a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre a fixação de subsídio e ajuda de custo dos Deputados, bem como do subsídio e verba de representação do Governador e Vice-Governador; sobre fiscalização da execução orçamentária; sobre o projeto de lei orçamentária, em todos os seus aspectos, e os projetos referentes a abertura de crédito; sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”

Na condição de relator designado, verificamos que a proposta não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, não sendo entendida como renúncia fiscal, uma vez que o incremento do setor resultará em maior arrecadação do imposto, estando o projeto em conformidade como o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 345, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Conte Lopes - Relator Especial.


